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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTOS CONCRETOS 
PARA O AUMENTO DA PENA-BASE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por estupro, 
questionando o aumento da pena-base.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria.
III. RAZÕES  DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. No caso dos autos, a exasperação da basilar em 1 ano e 6 
meses acima do mínimo legal por cada circunstância judicial foi 
devidamente fundamentada em elementos concretos que 
demonstram a maior reprovabilidade da conduta, legitimando a 
negativação da culpabilidade, assim como das circunstâncias e 
consequências do crime, diante do recorrente uso de ameaças 
na presença dos filhos, além da necessidade de mudança de 
toda a família que, ainda assim, é atormentada com sentimentos 
de medo e insegurança. 
5. Não há desproporção no aumento da pena-base, uma vez que 
há motivação particularizada, em obediência aos princípios da 
proporcionalidade e da individualização da pena, ex vi do art. 59 
do CP.
6. Pacífico o entendimento de que "é possível que o magistrado 
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fixe a pena- base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão 
somente uma circunstância judicial, desde que haja 
fundamentação idônea e bastante para tanto” (AgRg no REsp 
143.071/AM, Sexta Turma, rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 6.5.2015), como ocorreu no presente caso.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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fixe a pena- base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão 
somente uma circunstância judicial, desde que haja 
fundamentação idônea e bastante para tanto” (AgRg no REsp 
143.071/AM, Sexta Turma, rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 6.5.2015), como ocorreu no presente caso.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (fl. 71):

Cuida-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
P R P L em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (Apelação Criminal n. 
0004578-79.2020.8.19.0008).

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 9 anos de 
reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito tipificado no 
art. 213, caput, do Código Penal.

Inconformada a defesa interpôs recurso de apelação perante o 
Tribunal de origem, que negou provimento ao apelo.

A impetrante sustenta que os elementos do tipo foram utilizados para 
exasperar a pena-base, razão pela qual teria sido elevada de forma 
desproporcional, devendo ser fixada no mínimo legal.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para que 
seja revista a dosimetria, nos moldes acima delineados.

É, no essencial, o relatório.

 

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada à 
paciente.

A liminar foi indeferida, as informações foram prestadas e o parecer do 
MPF é pela denegação do habeas corpus (fls. 100-105).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
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Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não 
se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim se 
manifestou acerca do aumento da pena-base (fls. 66-67):

A douta magistrada sentenciante fixou a pena-base, para o crime 
previsto no artigo 213, caput, do Código Penal, acima do mínimo legal, 
ante as consequências do delito, bem como, a gravidade exacerbada 
das circunstâncias, em que se deram os fatos, vez que o acusado, 
pessoa relativamente conhecida da vítima, de forma extremamente 
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desproporcional, através de constante terror psicológico praticado 
contra a vítima mediante reiteradas ameaças à seus filhos menores de 
idade que, diga-se, estavam presentes na residência e a tudo ouviam, 
experimentando a vítima momentos de horror, medo e angústia por 
seus filhos e estes, da mesma forma, em ouvirem o que se passava 
com sua mãe e sem nada poderem fazer para ajudá-la.

Ademais, as consequências do delito mostram-se, de igual modo, 
extremas, uma vez que, em razão dos fatos, toda a família foi obrigada 
a se mudar, vez que residiam porta com porta com a residência da 
mãe do réu, onde este frequentava. Tal episódio trouxe alteração na 
vida de todos e, em que pese residir em outro local, a vítima ainda 
experimenta medo e sensação de insegurança, razão pela qual, a 
pena-base foi exasperada, sendo fixada em 09 anos de reclusão, a 
qual se tornou a pena definitiva.

Registre-se ainda que, o acusado invadiu a residência da vítima, em 
horário noturno, período com menos movimentação de pessoas na rua 
e com maior facilidade para a execução do delito, o que demonstra 
maior reprovabilidade das circunstâncias do crime em análise, sendo 
certo que as consequências do crime extrapolaram a normalidade uma 
vez que, se pode verificar que, a vítima ainda se encontra 
traumatizada, considerando, o estado emocional observado, durante a 
instrução criminal.

 

De início, ressalto que "a ponderação das circunstâncias judiciais não 
constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma 
delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo 
princípio da proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. ” (AgRg 
no AREsp n. 2.240.104/SP, Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 27/2/2023.)

No caso dos autos, ao contrário do afirmado pela defesa, verifico que a 
exasperação da basilar em 1 ano e 6 meses  acima do mínimo legal para cada 
circunstância negativada foi devidamente fundamentada em elementos concretos 
que demonstram a maior reprovabilidade da conduta, legitimando a negativação das 
circunstâncias e consequências do crime, diante do recorrente uso de ameaças na 
presença dos filhos, invasão da residência no dia do delito em horário noturno. além 
da necessidade de mudança de toda a família que, ainda assim, é atormentada com  
sentimentos de medo e insegurança.

Quanto ao tema, confiram-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CULPABLIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS 
DO CRIME. PERSONALIDADE DO AGENTE. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA DECLINADA. PROPORCONALIDADE DO 
INCREMENTO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO 
CARACTERIZADA. ART. 226, II, DO CPP. BIS IN IDEM NÃO 
EVIDENCIADO. CONTINUIDADE DELITIVA. AUMENTO DE 2/3 
JUSTIFICADO. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. A culpabilidade, para fins do art. 59 do CP, deve ser compreendida 
como juízo de reprovabilidade da conduta, apontando maior ou menor 
censura do comportamento do réu. Não se trata de verificação da 
ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir 
pela prática ou não de delito, mas, sim, do grau de reprovação penal 
da conduta do agente, mediante demonstração de elementos 
concretos do delito. No caso, o fato do réu ter dopado a vítima, 
ministrando-lhe medicamento contendo a substância "lorazepam", 
evidencia a maior intensidade do dolo, o que exige a elevação da 
pena-base.

2. Para fins do art. 59 do Código Penal, as circunstâncias do crime 
devem ser entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos 
de natureza acidental que envolvem o fato delituoso. No caso, o 
decreto condenatório demonstrou que o modus operandi do 
delito revela gravidade concreta superior à ínsita aos crimes, pois 
o réu abusou da confiança nele depositada pela genitora da 
ofendida, sua companheira à época dos fatos, que lhe confiava os 
cuidados com a filha, quando ela precisava ausentar-se da 
residência para trabalhar, sendo certo que o denunciado usava 
desses momentos para praticar coma vítima os atos libidinosos.

3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que é possível o 
incremento da pena-base no que diz respeito à vetorial 
consequências do crime quando apresentados elementos 
concretos relacionados ao trauma sofrido pela vítima, como a 
duração prolongada dos efeitos do abalo psicológico, 
comprovada pelo decurso de tempo do tratamento psicológico ou 
psiquiátrico e pela mudança de comportamento. Na espécie, a 
ofendida passou a sofrer de distúrbios psicológicos e 
psiquiátricos, sendo diagnosticada como portadora de alopesia 
areata, doença que faz com que a pessoa arranque os próprios 
cabelos, necessitando até dias atuais de acompanhamento 
especializado, passando, ainda, ao ofendida a enfrentar 
dificuldades de aprendizagem na escola, circunstâncias estas que 
recomendam a exasperação da pena-base.

4. A personalidade do agente resulta da análise do seu perfil subjetivo, 
no que se refere a aspectos morais e psicológicos, para que se afira a 
existência de caráter voltado à prática de infrações penais, com base 
nos elementos probatório dos autos, aptos a inferir o desvio de 
personalidade de acordo com o livre convencimento motivado, 
independentemente de perícia. No caso, o réu obteve vídeos íntimos 
de forma clandestina e passou a ameaçá-la caso revelasse as 
violências sexuais por ela sofridas.

5. Deve ser mantida a valoração negativa das quatro vetoriais e, de 
igual modo, descabe falar em excesso no quantum de pena definido, 
em 11 meses e 6 meses de reclusão.

6. Não se cogita a incidência da atenuante da confissão espontânea, 
pois o réu não reconheceu, ainda que parcialmente, as práticas 
delitivas.

7. "[É] firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o 
preceito contido no artigo 226, inciso II, do CP "abrange todo o agente 
que, por qualquer título, tenha autoridade sobre a vítima" (AgRg no 
REsp 1.716.592/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 27/2/2018, DJe 7/3/2018).

8. No caso, o fato do réu ser padrasto da vítima autoriza a incidência 
da causa de aumento de pena, sendo descabido falar em bis in idem.

9. Os abusos sexuais foram praticados por inúmeras vezes, permitindo 
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a conclusão de que houve sete ou mais delitos sexuais. Adequada, 
pois, a aplicação da fração de aumento de 2/3, nos termos da tese 
fixada no Tema n. 1202 do STJ: "No crime de estupro de vulnerável, é 
possível a aplicação da fração máxima de majoração prevista no art. 
71, caput, do Código Penal, ainda que não haja a delimitação precisa 
do número de atos sexuais praticados, desde que o longo período de 
tempo e a recorrência das condutas permita concluir que houve 7 
(sete) ou mais repetições".

10. Os crimes de estupro de vulnerável narrados na denúncia foram 
cometidos em continuidade delitiva, de modo que as últimas condutas 
devem ser entendidas fictamente como continuação das primeiras.

Logo, incide em desfavor do réu a causa geral de aumento de pena 
prevista no art. 71, caput, do CP.

11. Considerando que foram vários os crimes praticados, tendo a 
conduta delitiva do réu perdurado por vários anos, iniciando-se em 
2012, quando a vítima tinha 11 anos de idade, e cessando apenas no 
ano de 2016, época em que B. M. L. M. tinha 16 anos, deve ser 
mantido o incremento em 2/3.

12. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 924.377/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA- BASE. 
FRAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONTINUIDADE DELITIVA. 
TESE 1202/STJ. APLICAÇÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. "A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o aumento 
da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante 
ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a 
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade" (AgRg no HC 863.061/SE, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 
14/2/2024).

2. Verifica-se do acórdão impugnado que os elementos utilizados para 
exasperação da pena-base não são, de fato, componentes do tipo 
penal, de modo que, inexistente desproporcionalidade na fração eleita, 
não há que se falar em ilicitude manifesta a ser corrigida.

3. "No crime de estupro de vulnerável, é possível a aplicação da fração 
máxima de majoração prevista no art. 71, caput, do Código Penal, 
ainda que não haja a delimitação precisa do número de atos sexuais 
praticados, desde que o longo período de tempo e a recorrência das 
condutas permita concluir que houve 7 (sete) ou mais repetições" 
(Tese 1202/STJ).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 897.639/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024.)
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Quanto ao critério numérico de aumento para cada circunstância judicial 
negativa, in casu, não há desproporção no aumento da pena-base, uma vez que há 
motivação particularizada, em obediência aos princípios da proporcionalidade e da 
individualização da pena, ex vi do art. 59 do CP, ausente, portanto, notória 
ilegalidade a justificar a concessão da ordem pleiteada.

Com efeito, pacífico o entendimento de que "é possível que o 
magistrado fixe a pena- base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão 
somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea e 
bastante para tanto” (AgRg no REsp 143.071/AM, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 6.5.2015), como ocorreu no presente caso.

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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MATÉRIA CRIMINAL
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EM MESA JULGADO: 05/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 LAURA JULIA ANDRADE FONTENELLE  - RJ078959
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : P R P L (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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